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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP).HABEAS CORPUS
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AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO ACUSADO.
IMPOSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO JUDICIAL. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do  n. 930583/SP, em que a defesa alegavaHabeas Corpus
constrangimento ilegal em razão da ausência de proposta de acordo de não
persecução penal (ANPP) ou de justificativa idônea para sua recusa. A parte
agravante requereu a concessão da ordem ou, subsidiariamente, a remessa ao
órgão superior do Ministério Público para revisão da negativa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a recusa do

Ministério Público em oferecer ANPP, mesmo após manifestação do
Procurador-Geral de Justiça, configura constrangimento ilegal por ausência
de motivação idônea, legitimando a intervenção judicial e eventual concessão
da ordem de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O ANPP é negócio jurídico penal de iniciativa do Ministério

Público, condicionado à presença de requisitos legais e ao juízo de adequação
e suficiência da medida para reprovação e prevenção do crime.
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4. A jurisprudência do STJ e do STF reconhece que o acordo não
constitui direito subjetivo do acusado, sendo faculdade do , desde que Parquet
exercida com motivação idônea.

5. No caso, o Ministério Público, inclusive por meio do Procurador-
Geral de Justiça, justificou a recusa do ANPP com base na inadequação da
medida ao caso concreto, o que afasta qualquer alegação de arbitrariedade ou
nulidade.

6. A revisão do juízo de conveniência do Ministério Público pela via
do é incabível, ausente flagrante ilegalidade ou abuso de poder.habeas corpus 

7. A tese firmada pela Terceira Seção do STJ, no REsp 1.890.343/SC,
reafirma que o ANPP é admissível apenas até o trânsito em julgado da
condenação e mediante manifestação motivada do Ministério Público, sendo
prescindível a proposta.

8. Inexiste nulidade ou violação do contraditório quando o Parquet
fundamenta a recusa e esgota-se a análise pelo órgão revisor, inviabilizando
nova remessa ou imposição judicial do acordo.

IV.  RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA47776620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 29/05/2025 15:42:10
Publicação no DJEN/CNJ de 02/06/2025. Código de Controle do Documento: b9924c2f-ab4a-429e-84a6-0de292891ade



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 930583 - SP (2024/0264414-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : BRUNA ORNELAS DA COSTA
ADVOGADOS : MARCELO JOSÉ CRUZ - SP147989

YURI RAMOS CRUZ - SP316598
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP).HABEAS CORPUS

RECUSA FUNDAMENTADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.
AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO ACUSADO.
IMPOSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO JUDICIAL. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do  n. 930583/SP, em que a defesa alegavaHabeas Corpus
constrangimento ilegal em razão da ausência de proposta de acordo de não
persecução penal (ANPP) ou de justificativa idônea para sua recusa. A parte
agravante requereu a concessão da ordem ou, subsidiariamente, a remessa ao
órgão superior do Ministério Público para revisão da negativa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a recusa do

Ministério Público em oferecer ANPP, mesmo após manifestação do
Procurador-Geral de Justiça, configura constrangimento ilegal por ausência
de motivação idônea, legitimando a intervenção judicial e eventual concessão
da ordem de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O ANPP é negócio jurídico penal de iniciativa do Ministério

Público, condicionado à presença de requisitos legais e ao juízo de adequação
e suficiência da medida para reprovação e prevenção do crime.
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4. A jurisprudência do STJ e do STF reconhece que o acordo não
constitui direito subjetivo do acusado, sendo faculdade do , desde que Parquet
exercida com motivação idônea.

5. No caso, o Ministério Público, inclusive por meio do Procurador-
Geral de Justiça, justificou a recusa do ANPP com base na inadequação da
medida ao caso concreto, o que afasta qualquer alegação de arbitrariedade ou
nulidade.

6. A revisão do juízo de conveniência do Ministério Público pela via
do é incabível, ausente flagrante ilegalidade ou abuso de poder.habeas corpus 

7. A tese firmada pela Terceira Seção do STJ, no REsp 1.890.343/SC,
reafirma que o ANPP é admissível apenas até o trânsito em julgado da
condenação e mediante manifestação motivada do Ministério Público, sendo
prescindível a proposta.

8. Inexiste nulidade ou violação do contraditório quando o Parquet
fundamenta a recusa e esgota-se a análise pelo órgão revisor, inviabilizando
nova remessa ou imposição judicial do acordo.

IV.  RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Bruna Ornelas da Costa
contra decisão monocrática que não conheceu do n. 930583/SP.Habeas Corpus 

A defesa sustenta que a motivação para a recusa do ANPP é inidônea, pois a
jurisprudência permite sua aplicação após sentença, inclusive em processos transitados
em julgado. Alega-se constrangimento ilegal e nulidade absoluta pela não oferta do
ANPP sem motivação idônea.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática, com concessão da
ordem de , ou a remessa dos autos ao Órgão Superior do Ministériohabeas corpus
Público para revisão do ANPP. Subsidiariamente, solicita o julgamento do agravo
regimental pela Quinta Turma do STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual se deve dele conhecer.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
915-919):

[...] Sustenta a defesa do paciente que há constrangimento ilegal diante da ausência de
oferecimento de ANPP, ou de justificativa para a impossibilidade.
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Sobre o ponto, destaco a decisão da Corte da origem (e-STJ fl. 836):
O acordo de não persecução penal se trata de poder-dever do Ministério

Público, conforme sua discricionariedade regrada, em oferecer a benesse,
desde que considere necessário e suficiente para a reprovação do crime e
preencha os requisitos legais. Logo, não se trata de direito subjetivo do
acusado.

Cumprida a determinação do art. 28-A, § 14, do Código de Processo Penal,
o Procurador Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo
insistiu na recusa de oferta do acordo, pois entendeu que seu oferecimento não
seria suficiente para prevenir e reparar o crime, razão pela qual o Poder
Judiciário não pode se imiscuir nas razões da recusa.

Assim, não há falar em motivação inidônea, tampouco em nulidade na
recusa do oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal pelo
Parquet confirmada pelo Procurador Geral de Justiça, sendo incabível nova
remessa ao órgão de revisão, pois esgotadas as vias para discussão sobre. (...)

Quanto a esse tópico, destaco que a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça
firmou a seguinte tese no julgamento do Recurso Especial nº 1890343 - SC:

“3.1 – O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico
processual penal instituído por norma que possui natureza processual, no que
diz respeito à possibilidade de composição entre as partes com o fim de evitar
a instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza material em razão da
previsão de extinção da punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos
no acordo (art. 28-A, § 13, do Código de Processo Penal – CPP). 3.2 – Diante
da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio da
retroatividade da norma penal benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível
a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em
andamento quando da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se
ausente confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido
feito antes do trânsito em julgado da condenação. 3.3 – Nos processos penais
em andamento em  (data do julgamento do HC n. 185.913/DF pelo18/09/2024
Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais seria cabível em tese o
ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo Ministério Público ou não
houve justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público,
agindo de ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado da
causa, deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se
motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo no caso concreto. 3.4 –
Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de , será18/09/2024
admissível a celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia,
ressalvada a possibilidade de propositura do acordo, no curso da ação penal, se
for o caso.”

Contudo, observo que, no caso em tela, o Tribunal de origem destacou que o Ministério
Público entendeu que o oferecimento do ANPP "não seria suficiente para prevenir e reparar
o crime".
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Acerca da questão, de forma análoga, a jurisprudência desta Corte e do STF é no sentido
da ausência de ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não
persecução penal quando o representante do Ministério Público, de maneira fundamentada,
constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo,
conforme destaco:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL EM RELAÇÃO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS (ART. 35 DA LEI 11.343/2006).
INVIABILIDADE.

1. As condições descritas em lei são requisitos necessários para o
oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), importante
instrumento de política criminal dentro da nova realidade do sistema
acusatório brasileiro. Entretanto, não obriga o Ministério Público, nem
tampouco garante ao acusado . Simplesmente, permite ao Parquetaverdadeiro
direito subjetivo em realizá-lo opção, devidamente fundamentada, entre
denunciar ou realizar o acordo, a partir da estratégia de política criminal
adotada pela Instituição.

2. O art. 28-A do Código de Processo Penal, alterado pela Lei 13.964/19,
foi muito claro nesse aspecto, estabelecendo que o Ministério Público 'poderá
propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para
reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições'.

3. A finalidade do ANPP é evitar que se inicie o processo, não havendo
lógica em se discutir a composição depois da condenação, como pretende a
defesa (cf. HC 191.464-AgR/SC, Primeira Turma, Rel. Min. ROBERTO
BARROSO, D Je de ).26/11/2020

4. Agravo Regimental a que nega provimento.
(HC 191124 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira

Turma, julgado em , PROCESSO ELETRÔNICO D Je-06908/04/2021
DIVULG 12-04-2021 PUBLIC 13-04-2021, grifei)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - ANPP. PLEITO DE
REALIZAÇÃO DO ACORDO. NÃO CABIMENTO APÓS O
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FACULDADE DO PARQUET.
RECUSA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. O acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código
Penal, implementado pela Lei n. 13.964/2019, indica a possibilidade de
realização de negócio jurídico pré-processual entre a acusação e o investigado.
Trata-se de fase prévia e alternativa à propositura de ação penal, que exige,
dentre outros requisitos, aqueles previstos no caput do artigo: 1) delito sem
violência ou grave ameaça com pena mínima inferior a 4 anos; 2) ter o
investigado confessado formal e circunstancialmente a infração; e 3)
suficiência e necessidade da medida para reprovação e prevenção do crime.
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Além disso, extrai-se do § 2º, inciso II, que a reincidência ou a conduta
criminal habitual, reiterada ou profissional afasta a possibilidade da proposta.

2. A Corte de origem entendeu que a negativa do Ministério Público
Federal em ofertar a proposta de ANPP estava devidamente fundamentada.
Consoante se extrai dos autos, a denúncia foi recebida pelo juízo de primeiro
grau em abril de 2017. De fato, "o acordo de não persecução penal (ANPP)
previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n.
13.964/2019, terá aplicação somente nos procedimentos em curso até o
recebimento da denúncia ( ARE 1294303 AgRED, Relatora: ROSA WEBER,
Primeira Turma, julgado em ).19/4/2021

3. Além do mais, o acordo pretendido deixou de ser ofertado ao recorrente
em razão do Ministério Público ter considerado que a celebração do acordo,
no caso concreto, não seria suficiente para a reprovação e prevenção do crime,
pois violaria o postulado da proporcionalidade em sua vertente de proibição de
proteção deficiente, destacando que a conduta criminosa foi praticada no
contexto de uma rede criminosa envolvendo vários empresários do ramo
alimentício e servidores do Ministério da Agricultura.

4. Esta Corte Superior entende que não há ilegalidade na recusa do
oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal quando o
representante do Ministério Público, de forma fundamentada, constata a
ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo,
de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em
face do caso concreto.

5. De acordo com entendimento já esposado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, a possibilidade de oferecimento do acordo de não
persecução penal é conferida exclusivamente ao Ministério Público, não
constituindo direito subjetivo do investigado.

6. Cuidando-se de faculdade do Parquet, a partir da ponderação da
discricionariedade da propositura do acordo, mitigada pela devida observância
do cumprimento dos requisitos legais, não cabe ao Poder Judiciário determinar
ao Ministério Público que oferte o acordo de não persecução penal.

7. Recurso não provido. (STJ - RHC: 161251 PR 2022/0055409-2, Data de
Julgamento: , T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: D Je 10/05/2022

, grifei)16/05/2022

 
No caso em tela, o Ministério Público deixou de apresentar proposta de ANPP

por entender que "não seria suficiente para prevenir e reparar o crime".
Com efeito, inexiste nulidade na recusa do oferecimento de proposta de

acordo de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma
fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à
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elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e
suficiência em face do caso concreto (HC n. 612.449/SP, Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe ).22/9/2020 28/9/2020

Assim, inexiste comprovação de erro ou arbitrariedade na negativa ministerial.
Além disso, a aplicação do Acordo de Não Persecução Penal é discricionária e cabe ao
Ministério Público verificar a presença dos requisitos legais previstos no art. 28-A do
Código de Processo Penal.

Nesse mesmo sentido, destaco:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

APROPRIAÇÃO INDÉBITA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP).
RECUSA FUNDAMENTADA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO INVESTIGADO À
PROPOSTA. IMPOSSIBILIDADE DE INTERFERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO.
AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto por MARCOS KAIRALLA DA SILVA contra
decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso especial,
com fundamento na Súmula 283 do STF e na Súmula 7 do STJ.

2. O recorrente foi condenado por apropriação indébita (art. 168, §1º, III, do Código
Penal) à pena de 1 ano, 3 meses e 10 dias de reclusão, posteriormente reduzida, em grau de
apelação, para 1 ano, 2 meses e 15 dias, em regime semiaberto.

3. O agravante sustenta que não incidem os óbices das Súmulas 7 do STJ e 283 do STF e
que houve violação ao art. 28-A do CPP, pois não foi intimado pessoalmente sobre a
proposta de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), além de alegar que o Ministério
Público deveria ter reiterado a proposta após sua localização. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) definir se a recusa do Ministério Público em
oferecer ANPP ao recorrente foi devidamente fundamentada; e (ii) estabelecer se há
ilegalidade na ausência de intimação pessoal do réu sobre a proposta de ANPP. III.
RAZÕES DE DECIDIR

5. O ANPP é uma faculdade do Ministério Público, não constituindo direito subjetivo do
investigado, desde que a recusa seja fundamentada.

6. O Ministério Público recusou a proposta de ANPP ao recorrente com base na sua
reincidência específica, aplicando corretamente a vedação prevista no art. 28-A, §2º, II, do
CPP.

7. O Poder Judiciário não pode compelir o Ministério Público a oferecer o ANPP, salvo
em caso de recusa imotivada, o que não ocorreu no caso.

8. A alegação de nulidade pela ausência de intimação pessoal do réu sobre a proposta de
ANPP não prospera, pois a defesa não se insurgiu contra a suposta omissão antes da
sentença condenatória, configurando preclusão.

9. O exame da pretensão recursal demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado na instância excepcional, nos termos da Súmula 7 do STJ. IV.
DISPOSITIVO E TESE
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10. Agravo desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.550.365/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

CRIME DE POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO CONEXO COM HOMICÍDIO.
NÃO OFERECIMENTO DE ANPP. RECUSA FUNDAMENTADA. MATÉRIA JÁ
EXAMINADA POR ESTA CORTE NO HC N. 869.840/SP. REITERAÇÃO DE
PEDIDOS. ACÓRDÃOS DISTINTOS. MESMA CAUSA DE PEDIR. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. De plano, verifico que a matéria já foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça no
HC n. 869.840/SP, impetrado contra o acórdão que julgou o recurso em sentido estrito. Na
ocasião, a tese defensiva não foi acolhida porquanto a recusa do oferecimento de ANPP
estaria devidamente fundamentada pois "os termos da imputação superavam o requisito
temporal previsto em lei, além do que o Ministério Público entendeu que as circunstâncias
do delito, praticado em conexão com um duplo homicídio, tornavam inadequada a
concessão do benefício".

2. Nesse contexto, apesar de o presente habeas corpus não revelar mera reiteração, uma
vez que impugna acórdão distinto, tem-se que a matéria já foi efetivamente examinada pelo
Superior Tribunal de Justiça, concluindo-se pela ausência de nulidade.

3. Ademais, "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "Inexiste nulidade na
recusa do oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal quando o
representante do Ministério Público, de forma fundamentada, constata a ausência dos
requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo, de modo que este não
atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em face do caso concreto." (HC 612.449
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,22/9/2020
DJe de )" (AgRg no HC n. 901.592/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta28/9/2020
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 978.688/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 26/2/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. INJÚRIA RACIAL E VIAS DE FATO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus, em razão da impropriedade da fundamentação para obstar a
celebração de acordo de não persecução penal (ANPP).

2. O paciente é acusado de injúria racial e vias de fato, com alegação de violência real
contra a vítima.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a recusa do
Ministério Público em oferecer proposta de acordo de não persecução penal, com base na
alegação de violência real, é válida.
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III. Razões de decidir4. A jurisprudência desta Corte estabelece que não há nulidade na
recusa do oferecimento de proposta de ANPP quando o Ministério Público, de forma
fundamentada, constata a ausência dos requisitos legais necessários.

5. O acordo de não persecução penal não é um direito subjetivo do acusado, mas sim um
resultado de convergência de vontades entre o Ministério Público e o investigado.

6. A alegação de violência real contra a vítima impede a homologação do acordo,
conforme o art. 28-A, § 7º do CPP.

7. O habeas corpus não é a via adequada para revolvimento fático-probatório.
IV. Dispositivo e tese8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A recusa do Ministério Público em oferecer proposta de acordo

de não persecução penal é válida quando fundamentada na ausência de requisitos legais. 2.
A existência de violência real contra a vítima impede a homologação do acordo de não
persecução penal."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A, § 7º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 612.449/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 192.796/PB, Rel. Min.22/9/2020
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em .27/5/2024

(AgRg no HC n. 920.723/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)4/12/2024 10/12/2024

 
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 930.583 / SP
Número Registro: 2024/0264414-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010479720208260562 1501047972020826056250000 20132842020 2013284302020040211
21630061820248260000 2163006182024826000050000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : YURI RAMOS CRUZ
ADVOGADOS : MARCELO JOSÉ CRUZ - SP147989

YURI RAMOS CRUZ - SP316598
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNA ORNELAS DA COSTA
CORRÉU : RICHARD RODRIGUES GONCALVES
CORRÉU : BRUNO DE LIMA FURTADO MEDEIROS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA - 
FALSO TESTEMUNHO OU FALSA PERÍCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNA ORNELAS DA COSTA
ADVOGADOS : MARCELO JOSÉ CRUZ - SP147989

YURI RAMOS CRUZ - SP316598
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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